
PREFEITURA DE 

AMARAJI 
CONTRATO N° 016/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 045/2025 
PREGÄO ELETRÔNICO N° 005/2025 

Escrevendo um novo futuro 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE AMARAJI, neste ato através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DE AMARAJI-PE., inscrito no CNPJ/MF sobon° 31.030.116/0001-05, com sede a Rua Rocha Pontual, n° 72 -Centro, Amaraji - Pernambuco, neste ato representado através da Secretária de Educação e Esportes Sra. MARIA TEREZA DA SILVA, Secretária Municipal de Educação e Ordenador de Despesas, brasileira, casada, portador da Cédula de ldentidade n° 2996339 SDS/PE, inscrito no CPF/MF sob n° 456.506.834-68, residente na Rua Belizário Penna, Centro, Amaraji-PE, CEP 55.500-000; 

CONTRATAD0: A empresa M DAS GRACAS H DA SILVA AUTO PECAS-ME, inscrita no CNPJ N° 36.374.235/0001-90, sediada a Avenida Prof. Samuel Mac Dowell, n° 641 - Jardim Primavera, Camaragibe-PE -CEP: 54.753-350, com E-mail: anisio oficina@hotmail.com, Fone: (81) 3456.5266 / 99943.3589 / 98626-5 145, devidamente representada neste ato por sua Sócia Administradora Sra. MARIA DAS GRACAS HENRIQUE DA SILVA, titular do CPF nº: 339.841.664-00 e RG n: 1.942.313 SDS-PE: 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei n° 8.078, de 11l de setembro de 1990 � Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do PROCESSO LICITATÓRIO N° 045/2025 e do PREGÃO ELETRÖNICO N° 005/2025, mediante as cláusulase condições a seguir: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

Lote Descrição 
1.2. Objeto da contratação: 

1 

1.1. O objeto do contrato éa contratação de REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, RODAS E CÂMARAS DE AR PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNIC0PIO DE AMARAJI/PE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

TERM0 DE CONTRATO N" 000/2025, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 
MUNICIPIO DE AMARAJI, ATRAVÉS 

DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE AMARAJI-PE E A EMPRESA M DAS 

GRACAS H DA SILVA AUTO PECAS-ME, 
PARA A AQUISIÇÃO DE BENS. 

PNEU 215/75R17.5 DIANTEIRO 16 LONAS 
NOVO, N®O REMOLDADO, N¢O RECAPADO, 
NÁO RECAUCHUTADO, N�O UTILIZADO, FABRICADO COM MATERIAIS DE QUALIDADE 
QUE GARANTAM DURABILIDADE 
SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 

Unidade 

Unidades 

Marca 
MODELO 

TRAZAN 

FME 

24 

VI. Unit. 

R$ 695,00 

VI. Total 

R$ 16.680,00 
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FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO N0 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇÁO 
E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 

2021 DO INMETRO 
PNEU 215/75R17.5 TRASEIRO TRAÇ¢O 
BORRACHUDO 16 LONAS NOVO, NÃO 
REMOLDADO, NÅO RECAPADO, N�O 

RECAUCHUTADO, N®O UTILIZAD0, 
FABRICADO COM MATERIAIS DE QUALIDADE 
QUE GARANTAM DURABILIDADE 
SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 
ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇÃO 
E SUAS CONDIÇÕES DEVERÄO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021 DO INMETRO 
PNEU 275/8OR22.5 TRASEIRO BORRACHUDO 

16 LONAS NOVO, NÃO REMOLDADO, NÃO 
RECAPAD0, NÃO RECAUCHUTADO, NÃO 

UTILIZAD0, FABRICADO COM MATERIAIS DE 
QUALIDADE QUE GARANTAM DURABILIDADE 
E SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 
ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 AN0 NO Unidades 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇÃO 

E SUAS CONDIÇÖES DEVERÄO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021 DO INMETRO (COTA PRINCIPAL ATE 
75%) 
PNEU 275/80R22.5 TRASEIRO BORRACHUDO 

16 LONAS NOVO, N®O REMOLDADO, NÃO 
RECAPADO, N®O RECAUCHUTADO, N�O 
UTILIZADO, FABRICADO COM MATERIAIS DE 
QUALIDADE QUE GARANTAM DURABILIDADE 
E SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 

ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇ�ÄO 
E SUAS CONDIÇÖES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021 DO INMETRO (COTA RESERVADA ATÉ 
25%) 

Unidades 

PNEU 225/65R17 16 LONAS NOVO, N�O 
REMOLDADO, NÅO RECAPADO, N�O 

RECAUCHUTADO, N®O UTILIZADO, 
FABRICADO COM MATERIAIS DE QUALIDADE 

OUE GARANTAM DURABILIDADE E 

TRAZANO 

TRAZANO 

Unidades TRAZANO 

28 

27 

12 

Unidades DYNAMO 20 

R$ 700,00 

R$ 1.610,00 

R$ 1.620,00 

RS 485,00 

prefeitura@amaraji.pe.gov.br 

R$ 19.600,00 

R$ 43.470,00 
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SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 
ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇÃO 
E SUAS CONDIÇÕES DEVERÄO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021 DO INMETRO 

PNEU 90/90-19 DIANTEIR0 NOVO, N�O 
REMOLDADO, NÃO RECAPADO, NÃO 
RECAUCHUTADO, NÃO UTILIZAD0, 
FABRICADO COM MATERIAIS DE QUALIDADE 
QUE GARANTAM DURABILIDADE E 
SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 
ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇÃO 
E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBRE SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021 DO INMETRO 
PNEU 110/90-17 TRASEIRO NOVO, NÃO 
REMOLDADO, NÃO RECAPADO, NÃO 
RECAUCHUTADO, NÃO UTILIZADO, 
FABRICADO COM MATERIAIS DE QUALIDADE 
QUE GARANTAM DURABILIDADE 
SEGURANÇA, COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 
ANOS O PNEU DEVE POSSUIR DATA DE 
FABRICAÇÃO INFERIOR A 1 ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA CERTIFICAÇÃO 
E SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E SER 
FORNECIDA EM CONFORMIDADE COM A 
PORTARIA N° 379 DE 14 DE SETEMBRO DE 
2021 DO INMETRO 
RODA ARO 22.5 10 FUROS PARA PNEU 
275/80R22.5 PRODUTO NOVO, DEVE ESTAR 
DE ACORDO COM A PORTARIA INMETRO N° 
501, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 

INMETRO 

CAMARA DE AR PARA PNEU 275/8OR22.5 
13 PRODUTO NOVO, CERTIFICADO PELO 

1.3.2.0 Edital da Licitação; 

Unidades 

Unidades 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

Unidades 

Unidades 

VALOR TOTAL 

ProTork 

ProTork 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Xbri 

Maggion 

14 

14 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

12 

12 

R$ 210,00 

R$ 124.390,00 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e noventa reais) 

R$ 250,00 

R$ 600,00 

R$ 155,00 

S00 

R$ 2.940,00 

R$ 3.500,00 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

RS 7.200,00 

R$ 1.860,00 

R$ 124.390,00 

TACAO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura do instrumento, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, sua divulgação acontecerá no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

2.2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o Contratado. 

2.3 O Contratado n�o tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUC¢O E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1.1 Condições de entrega: 
3.1.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, contados do efetivo recebimento 
da Ordem de Fornecimento. 
3.1.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaç�o de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

S04 

5.1.3.Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Transportes, sito a Rua Senador Davino Pontual, s/n 72 - Centro, Amaraji -
Pernambuco, de segunda à sexta-feira, no horário das 08 às 13 horas. 

3.2 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

3.2.5 Fiscalização: 

3.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
3.2.3 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-seo uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.2.4 0 Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

3.2.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica: 

© prefeitura@amaraji.pe.gov.br (81) 3553 1944 
Rua Rocha Pontual, no 72, Centro -CEP:55515-000 -CNPJ: 1.294.360/gg01-60 
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3.2.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os mnclhores resultados para a 
Administração. 
3.2.6.2 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
3.2.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

COMSS 

3.2.6.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

502 

3.2.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

necessário. 

3.2.7 Fiscalização Administrativa: 

3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o témino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

3.2.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compro batórios pertinentes, caso 

3.2.8 Gestor do Contrato: 

3.2.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.2.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

Cáso. 

3.2.8.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxO normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.2.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.2.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pe los fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
3.2.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comiss�o de que trata o art. 
158 da L.ei Federal n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
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3.2.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a sercm adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA � SUBCONTRATAÇÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA �- PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 124.390,00 (cento e vinte e quatro mil, trezentos e 

noventa reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA � REAJUSTE 

503 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8. 
8.1. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial. 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA � OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do Contratante: 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
COntrato e seus anexOS; 
8.12 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.1.3. notificaro Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por cle substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas 
expensas; 

AMARAJI 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimcnto das obrigações pelo 
Contratado; 

Escrevendo um novo futuro 

8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade: 

8.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias: 

: 504 

8.1.10. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2. 

8.1.10.1.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
8.1.11. os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3 MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

9 

8.3.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os produtos que 
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9.1. 

8.3.2 Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n 14.133/2021, a execução contratual deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE especialmente designado, sendo 
estes o Sr. Antônio Tadeu da Silva, Secretário Executivo de Transporte, CPF: 706.2 14.464-91. 
Portaria: 287/2025, Gestora do Contrato e a fiscalização ficará a cargo do Sr. Cristiano José da Silva, 
Diretor de Transportes, CPF: 610.582.704-00, Portaria: 096/202, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

9.1.1. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contratoe em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lein° 8,078, de 1990): 
9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
Comprovação; 
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9.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superiore prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, o Contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS -CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.9. 

9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação: 
9.1.11. cumprir, durante todo o período de execuç�o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 
9.1.11.L.A Contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 
entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 22 de novembro 

de 2018. 

9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n° 14.133, de 2021: 
9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa teonica e a legislação de regência; 
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9.1.17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 

Escrevendo um novo futuro 

9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
9.1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇ¢O 

11. 
11.1. 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

: 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA � INFRAÇÕES E SANÇÕESs ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021l, o Contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.14. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataç�o sem motivo 
justificado; 
I1.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato; 
11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.4. Multa: 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156. § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 1 1.1.2 a l1.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

11,3. 

11.2.4.1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
11.2.4.2.compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.1 a l1.1.4, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15%o (quinze por cento) do valor do Contrato; 
11.2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

CiTACAO. 
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|1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. I 56. §7°, da Lei n° 14.133, de 2021 ). 
|1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzc) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021 ). 

11.5. 

I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56, $8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
|1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°, da Lei n° 14.133, de 2021 ): 
11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021). 11.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021 ). 11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EXTINÇÃO CONTRATUAL 12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não m¡is lhe oferece vantagem. 
22. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 8notiicação do Contratado pclo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedencia daqucle dia. 

S0+ 
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidadc do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do praz0 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipötese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA � ALTERAÇÕES 

S08 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaç�ão do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 202 l). 

Entidade: 07 - FME 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA � ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Poder: 02 - Executivo 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

Unidade: 0204 - Secretaria de Educação 

Entidade 07 -FME 

Funcional: 12.361.0021.2026.0000 
Atividade: Manutenção dos eiculos Próprios da Educação 

Gategoria Econômica: 3.3.90.30.00 -- Material de Consumo 
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Atividade: Programa de Manutenção e Apoio ao Transporte Escolar 
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n 
14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 � Código de Defesa do Consumidor -e normas e principios gerais dos 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA � PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1 Fica eleito o foro da comarca de Amaraji - PE, para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1°, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

1 

Amaraji, em 13 de junho de 2025. 

Nome: 
CPF 

FUNDO MUNICIPAL DE BþUCAÇÃO 
MARIA TEREZA DA SAVA 

Marta Tereza ta Sila 
Portarta N 031/2025 

TESTEMUNHAS: Secretária de Ertucacâo 

Secretária de Educação 
Ordenador de Despesas 

P/ Contratante 

2. 

M DAS GRACASH Assinado de forma digital 
por M DAS GRACAS H DA 
SILVA AUTO DA SILVA AUTO 

PECAS:36374235 PECAS:36374235000190 
Dados: 2025.06.13 
16:01:35 -03'00 000190 

Nome: 
CPF 

M DAS GRACAS H DA SILVA AUTO 
PECAS-ME 

CNPJ N°: 36.374.235/0001-90 
MARIA DAS GRACASH. DA SILVA 

Sócia Administradora 
P/ Contratada 
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